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Tutela (provisória de urgência) cautelar
A espécie tutela de urgência se divide em duas subespécies: tutela de urgência cautelar e tutela de urgência antecipada (art. 294, parágrafo único).
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* Características
O que se pode pedir como tutela de urgência cautelar?

Art. 301.  A tutela de urgência de natureza cautelar pode ser efetivada mediante arresto, sequestro, arrolamento de bens, registro de protesto contra alienação de bem e qualquer outra medida idônea para asseguração do direito.
Qual o procedimento?

CAPÍTULO III

DO PROCEDIMENTO DA TUTELA CAUTELAR REQUERIDA EM CARÁTER ANTECEDENTE 

Art. 305.  A petição inicial da ação que visa à prestação de tutela cautelar em caráter antecedente indicará a lide e seu fundamento, a exposição sumária do direito que se objetiva assegurar e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 
E a “ação principal”?

Art. 308.  Efetivada a tutela cautelar, o pedido principal terá de ser formulado pelo autor no prazo de 30 (trinta) dias, caso em que será apresentado nos mesmos autos em que deduzido o pedido de tutela cautelar, não dependendo do adiantamento de novas custas processuais.
§ 1º O pedido principal pode ser formulado conjuntamente com o pedido de tutela cautelar.
§ 2º A causa de pedir poderá ser aditada no momento de formulação do pedido principal.
§ 3º Apresentado o pedido principal, as partes serão intimadas para a audiência de conciliação ou de mediação, na forma do art. 334, por seus advogados ou pessoalmente, sem necessidade de nova citação do réu.
Como saber quando usar arresto, sequestro, arrolamento?

Andre Roque: “dispositivos-zumbi”

http://genjuridico.com.br/2015/08/03/novo-cpc-dispositivos-zumbis/ 

Como base no CPC73:

1) O ARRESTO é cautelar preparatória de futura execução de quantia certa, e é cabível quando houver:


(i) de um lado, um credor qualificado (portador de título executivo, judicial ou extrajudicial);


(ii) do outro lado, um devedor desqualificado (que tenta se ausentar, contrair dívidas, alienar seu patrimônio etc.).

CPC73, art. 813 e ss.

2) O SEQUESTRO deve ser usado quando:


(i) houver dúvida ou discussão quanto à titularidade do bem;


(ii) houver risco de dano ou perecimento da coisa.
CPC73, art. 822 e ss.

Se o arresto busca garantir qualquer bem para a execução de quantia (se converte em penhora), no sequestro a finalidade é garantir o não perecimento de um bem específico, para futura execução para entrega de coisa (se converte em depósito).

3) O ARROLAMENTO DE BENS é cabível para constatar a existência de bens, bem como depositar os mesmos, de modo a evitar extravio ou dissipação (conservação).

É utilizado especialmente em casos de direito de família e direito societário.
CPC73, art. 856 e ss.

Se o requerente tem ciência de qual bem pode ser dissipado, a hipótese é de sequestro; se não sabe quantos ou quais bens existem, o caso é de arrolamento.
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E a “e qualquer outra medida idônea para asseguração do direito”?

Tutela provisória
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